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LEI Nº1,539 DE 18 DE DEZEMBRO DE 1.972, 

"Dispõe sobre a Criação da Empre- 
sa Municipal de Desenvolvimento 
de Indaiatuba-EMDEI Institui o 
Plana Comunitário Municipal, atri 
buí à EMDEI competência para exe 
cuta-lo e dá outras providências .. 

DR.CLAIN FERRARI, Prefeito Municipal de Indaiatu 
ba,usando das atribuições que lhe são conferidas por lei; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou tácita- 
mente por deeursa de prazo, e ele sanciona e promulga a se - 
guinte lei: 

CAPÍTULO I 

Da Denominação, Natureza Jurídica, Sede, Fins e 
Duração: 

Art. 1º - Fica crisda a Empresa Municipal de De- 
senvolvimento. de Indaiatuba, sociedade de - economia mista por 

“ações, 

dade de 

ção das 

tuba: 

que usar& a sigla ENDEI-INDAIATUBA. 

Art. 2º - A Sociedade tem sua sede e foro na ci- 
Indalatuba, Estado de São Paulo. | 

Art. 3º - O prazo de duração é indeterminado. 

Art. 4º? - A sociégdade tem por objetivo a resliza 

seguintes atividades ligadas aos interesses de Indaia 

I- promover o planejamento e elaborar projetos - 

relacionados com o desenvolvimento sócio-eco- 

nômico, físico territorial e administrativo - 

do Município de Indaiatuba; 

II- executar, de forma direta ou indireta es obra. 

e serviços públicos, obedecidas as disposições 

legais pertinentes; 

TIII- implantar distritos industriais; 

IV- operar, no campo imobiliária do Município,rea 

lizando compras, vendas, permutas e constru - 

ÇÕES, com o fim de conseguir meios financei - 

ros, que empregarã no desenvnlvimento de suas 

atividades: 
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V- implantar o Plano Comunitário Municipal; 

VI- desenvolver e realizar outras atividades, vi- 

sando atingir os cbjetivos para os quais foi 

criada, bem como para outras entidades públi- 

cas o! privadas, 

. CAPITULO TT 

Do Eapital Social 

Art. 5? - 0 Capital Social é de Cr$5.000.000;00 

(cinco milhões de cruzeiros), dividido em ações ordinárias no 

minarivas no valôór unitário de Cr$1,00 (hum cruzeiro), cada - 

uma, correspondendo um voto nas deliberações da Assembléia Ge 

rel, a unidade. | 

$ 1º- O Capital será integralizado total ou par- 

cialmente por bens imóveis, múveis, dinheiro, títulos de divi 

da pública ou quaisquer outros bens que possam ser auferidos, 

economicamente. = 

$ 2º- Ds bens imóveis, do Município, para inte - 

gralização do Capital, serão transmitidos, por escritura nó - 

blica, mediante prévia avaliação, sendo que os demais bens mo 

veis, por simples tradição: 

Art. 6º - O Município de Indaiatuba manterá . o. 

controle acionário, da sociedade, para o que possuirá no mini 

mo 51% (cinquenta e um por cento) das ações ordinárias, que 

constituirem o Capital Social. 

$ 1º- 0 Serviço Autônomo de Água e Esgôtos-SAAE 

de Indatatuba possuirá no mínimo 45% (quarenta e cinco por - 

cento) das ações ordinárias da sociedade. | 

$ 2º- Fica o Poder Executivo autorizado a reali- 

zar operações de crêdito para integralizar a sua participação, 

no Capital Socisl, da EMDET, mediante garantia do T.l.M, ot 

outras julgadas convenientes. 

Art. 7? - A Sociedade poderá emitir títulos myl- 

tiplos representativos das ações subscritas, pelos acionistas. 

“Art. Bº - Constituirão receita da EMDEI: 

I- rendas do seu patrimonio; 

LI- saldos dos exercícios anteriores: 
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IIlI- montante do preço ou de qualquer outros meias 

de retribuição de suas atividades; 

IV- montante do preço a ser cobrado a título de - 

administração; 

V- doações, legados, subvenções e contribuições 

de qualquer natureza; 

VI- o produto de alienação de seus bens patrimo - 

niais. 

Art. 9º - A sociedade será administrada por uma 

Diretoria constituida de três (3) membros, acionistas ou não, . 

sendo um Diretor Presidente,um Diretor Administrativo Finen 

ceiro e um Diretor Técnico. 

$ 1º- O Presidente da Sociedade serã designado , 

dentre os membros da Diretoria, pelo Prefeito Municipai de In 

dalatuba. 

$ 28- Nas deliberações da Diretoria, caberã | ao 

Presidente v voto de qualidade. 

$ 3º- Caberã à Assembléia Geral a eleição da Di- 

retoria, por três (3) anos, sendo q remuneração dos Diretores, 

fixados pela mesma. 
. 

APL, 10º - Vencidos os respectivos mandatos os 

Diretores -.cofitinuarão no exercício de seus cargos, até a pos 

se dos nevos membros da Diretoria. 

Art. 11º - Nos impedimentos superiores a trinta 

(30) dias: 

retor Administrativo-Financeiro, no impedimen 

to deste, pelo Diretor Técnico; 

II- O Diretor Administrativo-Financeiro sera subs 

tituído pelo Diretor Técnico; 

III- O Diretor Técnico será bustituido pelo Dire - 
tor Administrativo-Financeiro; | 

Iv- O Diretor Presidente poderá substituir os - 

dois. 

Parágrafo Único- Em caso de substituição não ha- 

verê acúmulo de vencimentos. 

Art. 12º - Em caso de vacância cu renúncia da 01 

retoria, serã convocada a Assembléia Geral pera provimento 

  

I- O Diretor Presidente serã substituido pelo Di 
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Art. 139º - A Diretoria realizarê, no mínimo, uma 

reunião ordinária mensal e reunir-se-a extraordinariamente - 

tantas vezes quantas se fizerem necessárias. 

CAPÍTULO TII 

“Das atribuições e Deveres. 

Art. 14º - À Diretoria compete: 

T- 

II- 

IlI- 

IV - 

VI- 

VII- 

VIIT- 

TX- 

XI- 

cumprir e fazer cumprir os Estatutos e as de- 

liberações das Assembléias Gerais; 

compor a estrututa administrativa e co quadro 

do pessoal, bem como estabelecer o seu plano 

salarial; 

dar orientação geral aos trabalhos, negócios 

e interesses da Sociedade; | 

contratar pessoas físicas ou jurídicas, estas 

públicas ou privadas, obedecendo as normas le 

gais, para realização de projetos de serviços 

e obras concernentes às atividades da EMDEZ: 

contratar o pessoal necessário às atividades 

da EMDEI; o o 
delegar, entre seus membros, respeitando 0 - 

disposto nos artigos seguintes, as respecti - 

vas atribuiçães; | 

elaborar relatório anual das atividades da So 

cledade, com discriminação perfeita do que 

foi feito no exercício e do que pretende rea- 

lizar no ano seguinte; 

elaborar o Balanço Geral; 

elaborar a Demonstração de Contas de Lucros 6 

Perdas: 

enviar à apreciação da Assembléia Geral os - 

Itens supra citados, juntamente com o Parecer 

do Conselho Fiscal; 

resolver todos os casos omissos que não forem 

de competência da Assembléia Geral. 
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Art, 15º - Em regimento interno se determinará, a 

competência e atribuições do Diretor. 

CAPÍTULO IV 

Do Conselho de Administração. 

Art. 15º - A Sociedade terã, obrigatoriamente um 

Conselho de Administração, composto de, no minimo, tres mem - 

bros, e igual número de suplentes, eleitos pela Assembléia Ge- 

ral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com funções mera- 

mente deliberativas. 

Art. 17º - Os membros efetivos serão substitui - 

dos pelos suplentes pela ordem de nomeação, constantes das 

respectivas Atas de Assembléia Geral, obedecendo-se, na ordem 

ds nomeação, o número de votos por eles obtidos. 

CAPITULO V 

Do Conselho Fiscal. 

Art. 18º - A Sociedade terã um Conselho Fiscal -. 

com poderes e dtribuições definidos na legislação federal, com 

“posta de tres membros .e suplentes, -em igual número, residentes | 

no país, acionistas ou não, eleitos anualmente pela Assembléia Caral 

Ordinária, que lhes fixará a remuneração quando em exercício , 

podendo ser reeleitos. 

Art. 19º - Es membros efetivos serao substituídos 

pelos suplentes pela ordem de nomeação, constantes das respse- 

tivas Atas da Assembleia Geral, obedecendo-se, na ordem de no- 

meação, o número de votos por eles obtidos. 

CAPÍTULO VI 

Do Exercício Social. 

Art, 20º - O exercício social será “encerrado no 

dia 31 de dezembro de cada ano, levantando-se nesta data cla - 

lanço para epuração dos lucros ou perdas do exercício findo, - 

veis. 

com obediência às precorições logaic e regulenentares CE (a 
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Art. 21º - Ate“o último dia do mês de fevereiro 

de cada ano, a Diretoria da EMDEI encaminhará ao Prefeito Mu 

nicipal o seu relatório, o Balanço Geral anual acompanhado - 

“da Demonstração da Conta de Lucros e Perdas; bem como o Pare 

cer do Conselho Fiscal, convocando, nos 30 (trinta) dias - , 

subsequentes, a Assembleia Geral Ordinária para exame desses E 

documentos. 

- Art. 22º - Do lucro apurado no Balanço Geral - 

anual serão abatidas as quotas de amortização e as previsões. 

necessarias e, dos lucros líquidos verificados, destinar-se- 

-ão S&lcinco por cento) para a constituição do Fundo de Re- 

serva Legal, atê o limite previsto em lei, e o saldo terá a 

destinação que for deliberada pela Assembléia Geral, 

| CAPÍTULO VII 

  

Da Assembleia Geral. 

Art. 23º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordi- 

nariamente dentro dos quatro (4) primeiros meses seguintes à 

terminação do exercício socvlal para examiner o relatório, o 

Balanço, a Demonstração da Conta de Lucros e Perdas e o Pare 

cer do Conselho Fiscal, fixando-lhesa rêmuneração. A measma - 

Assembléia reunir-se-á extraordinariamente quando necessá - 

rio, guardados os preceitos de direito nas respectivas convo 

cações. Ê 

Art. 24º - Ao Diretor Presidente caberá a insta 

lação da Assembléia Geral, sendo a mesma presidida por um de 

seus membros, cabendo-lhe a escolha do Secretário. 

Parãgrafo Único- Somente poderão participar da 

Assembléia, acionistas cujas ações estejem inscritas no Li - 

vro de Registro de Ações Nominativas, ficando suspensas as. 

transferencias de ações depois de publicado o Edital de Con- 

vocação, É permitida a presença dos acionistas representados 

por procurador, comprovada a situação deste mediante a pre o 

via exibição do respectivo instrumento de mandato, observa - 

dos os requisitos legais. 

CAPÍTULO VIII Oy 

Da Liquidação    
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Art, 25? - A Sociedade entrará em liquidação nos 

casos legalmente previstos, cabendo à Assemblêis Geral estale 

lecer o modo, escolher os liguidantes e o Conselho Fiscal,que 

deverã funcionar no período de extinção. 

CAPÍTULO Tx 

“Do Plano Comunitário Municipal 

Art. 26º - Fica instituído, neste Município, O 

“Plano Comunitário Municipal, o gual deverá cbedecer às dispo- 

sições constantes deste Capítulo. 

Art, 27º - O Plano Comunitário Municipal tem por 

finalidade executar as obras e os melhoramentos publicos ne - 

cessários às vias e logredouros públicos, deste Município, - 

“quando houver concordância de, pelo menos, dois terços (2/33- 

dos proprietários dos imóveis pelos mesmos abrangidos. 

Art. 28º - As obras e melhoramentos serão execu- 

“tadas nela EMDEI, preferentemente de forma indireta. 

Art. 29º - A execução das obras e melhoramentos 

publicos poderá partir de iniciativa dos respectivos proprie 

têrios, da EMDEI, da própria administração municipal, ou, - 

ainda, das firmas particulares especializadas. 

Art. 30º - O Plano funcionará com a colaboração 

espontânea dos proprietáries, mediante acordos firmados en - 

tre os mesmos e a EMDEL. 

Art. 31º - O plano compreenderá todos e quaisquer 

tipos de obras e melhoramentos necessários às vias & logradou 

ros públicos do Município. 

Art. 32º - As obras deverão ser consideradas - 

de interesse e conveniência do Município e aprovadas pela - 

Administração Municipai. 

Art. 33º - Determinade a execução das obras ou - 

melhoramentos, pelo sistema do plano, a EMDEI elaborara os - 

projetos e orçamentos do custo, que serão submetidos aos inte 

ressados, juntamente cnm o plann de rateio entre os proprieta 

rios dos imóveis beneficiados. Í 
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$ 1º- Na elaboração dos crçamentos de custos, a 

EMDEI considerarã, além das despesas com a execução das - 

cobras e melhoramentos, os juros, correção monetária, despe- 

sas com os financiamentos e preço de administração, que de 

vera cobrir todas as despesas administrativas. | 

$ 2º- Os interessados deverão ser convocados, pa 

ra examinar o memorial descritivo do projeto, o orçamento - 

total do custo das obras ou melhoramentos, o plano de rattio 

entre os proprietários dos imóveis beneficiados e a delimi- 

- tação das areas beneficiadas, 

$ 3º- Os interessados devérão ter prazo fixado ,. 

para impugnação dos elementos constantes do parágrafo ante-. 

rior. 

  

Art. 34? - O custo dos serviços sera rateado - i 
1 
i 

entre todos os proprietários dos imóveis beneficiados, pro- 

  

porcionalmente, as Frentes dos imóveis abrangidos. 

Art. 35º - A EMDEI poderá financiar, aos interes o 

sados, as obras ou melhoramentos do plano, contraindo emprês 

timos bancários ou outra espécie de financiamento, num prazo, 

maximo de 38(trinta e seis] meses, para executá-lo direta o 

.ou indiretamente. | 

Parágrafo Único- Os Financiamentos aos interessa 

dos poderão ser feitos atraves de títulos de érêdito, condi 

cionados apenas ao início das obras e as suas previsões nos 

RR
 contratos respectivos. 

Art. 36º - Uma vez concluídas as obras ou melho- 

ramentos, a EMDEI fará as necessárias comunicações à Prefei 

tura Municipal de Indaiatuba pera as devidas anotações e Im dt 
camentos. . | 

| 
Art. 37º? - A cobrança parcelada devida pelos pro 

prietários que não participarem do Plano Comunitário Munici 

pal, serã feita pela EMDEI, em até dez(10) prestações men - 

sais iguais. ER 

Art. 38º - As despesas de execução das obras e 

melhoramentos correrão por conta dos financiamentos e serão 

reembolsados pelos proprietários, parceladamente ou não, 

Parágrafo Unico- Por autorização do Prefeito Mu- 

nicipsl, parcelas de custo relativo às obras poderão ser c e 
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feitura Municipal de Indaiatuba, suplementadas se necessê - 

rio. 

CAPÍTULO X 

Das Disposições Gerais e Finais. 

“Art. 39º - Por solicitação da EMDEI, poderão ser 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 

colocados à sua disposição, pera prestação de serviços,quais 

“quer funcionários ou servidores, assegurando-se todos os di 

reitos estatutários ou legamente previstos. 

Art. 40? - A EMDEI, seus bens e serviços, goza - 

rão de isenção de tributos municipais e de preços públicos 

devidos à Prefeitura Municipal de Indaiatuba, 

Art. 41º - Fica a EMDEI autorizada: 

I- 

II- 

III- 

1V- 

VI- 

VII- 

promover desapropriações, cujas respectivas * 

declarações de utilidade pública, necessi- 

“dade pública ou de interesse social, forem - 

previamente feitas pelo Poder Executivo Muní-. 

cipal; 

Transacionar, locar e dar em locação imóveis 

visando atender às suas'finelidades; 

conceder a terceiros a exploração das finali 

dades, que lhe forem conferidas pela presen- 

te lei; o 

celebrar convênios, consórcios, contratos ou 

acordos com entidades de direito público ou 

privado, para a realização de sets objetivos) 

efetuar operações de crédito, visando desen- 

volver as stividades para ss quais foi cria- 

da; 

hipotecar bens imóveis, para os fins previs- 

tos no inciso anterior; 

fixar, revisar e arrecadar preços lnerentes 

à SeuUS Serviços. 

Art. 42º - Fica o Poder Executivo autorizado a 

dar em garantia dos pagamentos das operações de crédito re 

feridas no inciso V do artigo 38, sob quaisquer das formas 
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juridicas,bens, rendas e transferências correntes do Munici 

pio, bem como solicitar avais para as respectivas transa - 

ções. 

Art. 43º - O pessoal a serviço da EMDEI terô - 

sua relação de emprego pelo regime da legislação trabalhis- 

ta. o 

Art. 44º - Fica o Poder Executivo autorizado a 

regulamentar esta lei mediante decreto. 

Art. 45º « Esta lei entrarã em vigor na data de 

sua publicação. 

Art. 46º - Revogar-se as disposições em contrá- 

rio. 

Prefeitura Municipal 

dezembro de 1,977, 

   

     

Indaiatuba, aos 19 de 

DR.AETAÍIN FERRARI 

Prefeito Municipal   
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